WALDEMAR FORTUNA DE CASTRO

Eleito durante sessão realizada no dia seis de setembro de 1961, o Desembargador Waldemar Fortuna de Castro assumiu a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe no mesmo ano, tendo como Vice-Presidente o Desembargador Antônio Xavier de Assis Junior e como Corregedor Geral da Justiça o Desembargador Belmiro da Silveira Góes. 

Ao encerrar sua gestão, o Desembargador Waldemar Fortuna de Castro havia restaurado as instalações do edifício sede do Poder Judiciário.

TRAJETÓRIA DE VIDA

Waldemar Fortuna de Castro, filho de José Valentim Gomes de Castro e Marieta Borges Fortuna de Castro, nasceu no dia 18 de fevereiro de 1909, em Salvador, no Estado da Bahia, e bacharelou-se pela Faculdade de Direito daquele mesmo Estado, em março de 1932.

Waldemar Fortuna de Castro exerceu diversas atividades intelectuais. Na docência, trabalhou como Professor de Direito Penal (1954) e Direito Judiciário Penal (1955) da Faculdade de Direito de Sergipe, além de haver atuado como Comissário do ensino em Simão Dias (1932). Foi membro da Comissão encarregada de elaborar o Regimento de Custas do Estado de Sergipe e autor do Projeto de Lei proposto pelo Poder Judiciário para regulamentar a matéria. Integrou também a Comissão encarregada de elaborar a nova Lei de Organização Judiciária do Estado de Sergipe, tomando a iniciativa de escrever o Projeto de Lei que o Poder Judiciário propôs ao Poder Legislativo. Representou a Justiça de Sergipe durante a Reunião dos Magistrados realizada em São Paulo, em dezembro de 1961. Dentre os trabalhos que publicou os de maior repercussão foram A Legislação Penal de Menores e a Realidade Sergipana; Código de Processo Criminal do Estado de Sergipe; e O Processo de Julgamento das Apelas Civis

Waldemar Fortuna de Castro iniciou sua carreira de magistrado em julho de 1932, quando tomou posse como Juiz Municipal de Anápolis (Simão Dias), assumindo depois os cargos de Juiz Municipal de Riachão do Dantas (1935) e Boquim (1936), Juiz de Direito das Comarcas de Neópolis (1941), Laranjeiras (1941) e Frei Paulo (1944). Em 1940 atuou como Pretor de Boquim.  Em discurso que proferiu no ano de 1961, ao paraninfar a turma que colava grau na Faculdade de Direito de Sergipe, ele esclareceu a compreensão que tinha acerca daquilo que o Poder Judiciário, a Justiça, espera de cada Juiz de Direito: 

Na sublimação do seu objetivo, ela reclama do candidato à toga uma série de qualidades e atributos não comuns. É de salientar que o Juiz, ao interpretar a lei e decidir, está contribuindo para a evolução do próprio Direito e muitas vezes cria normas jurídicas que se somam às existentes e daí o cuidado e a responsabilidade nos julgamentos porquanto eles marcam a personalidade dos magistrados.

Não é segredo que as regras jurídicas não vigoram ad aeternitatem porquanto as necessidades humanas e sociais não têm o caráter de imutabilidade. As premências dos dias que vivemos não serão as mesmas do porvir e as modificações terão amplitude maior no conceito de moral, nas regras que informam o direito de propriedade, na estruturação de mandamentos que assegurem a todos um lugar ao sol...

(...) Não se compreende a arte de julgar maculada pelo contato repelente do vil metal, os acertos com advogados inescrupulosos que se prestam a lançar suas assinaturas nas petições elaboradas pelos próprios juizes, nem julgamentos que sejam resultantes de pressões do Executivo ou atrabiliários chefes políticos.

Cuidado, muito cuidado caríssimos afilhados, com a inquietude das massas desenganadas e irrequietas, sedentas de Justiça. Não sejais contribuintes das ccalorias que poderão a qualquer instante aumentar o grau de combustão das suas insatisfações e revoltas descrentes da Justiça, dos Governos e do próprio Direito que ainda não as alcançou na medida das suas reivindicações...

(...) Pelo acerto do vosso comportamento e justeza dos vossos julgados, merecereis o respeito e o apreço dos vossos jurisdicionados e, quando a vida vos faltar, não será despropósito se, na laje fria onde repousais para sempre, lavrarem a inscrição – veritatem dilexit – ou se escutarem, vossos descendentes, quando evocados vossos nomes, a felicíssima exclamação de GORKI:

“ – Vejam que homem maravilhoso existiu na terra...”

Se mocidade e honradez não são expressões antinômicas, representam, por sem dúvida, uma soma de esperanças para os que acreditam no porvir sob a orientação da nova geração de que sois parcela integrante. 

Em 1951, Waldemar Fortuna de Castro assumiu a Quinta Vara Cível da Comarca de Aracaju, responsável por Menores, Delinqüentes e Justiça Gratuita. Nas eleições realizadas no dia dois de dezembro de 1945, quando do início do processo de redemocratização do Brasil, presidiu a Junta Apuradora da Zona Eleitoral de Laranjeiras. Ainda como Juiz de Direito integrou por duas vezes o Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (1952 e 1954). Tomou posse como Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe em junho de 1957 e nessa condição foi por duas vezes Corregedor Geral da Justiça (1960 e 1963). Presidiu o Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe (1963).

Waldemar Fortuna de Castro encerrou a sua carreira na magistratura com a aposentadoria, em novembro de 1965 e morreu no dia 24 de maio de 2002.

